
Observatório do Uso de Agrotóxicos e 

Consequência para a Saúde Humana e 

Ambiental no Paraná 



INTRODUÇÃO 



O Paraná é um dos três estados 

que mais consome agrotóxicos no 

país.  

 

2019, 95.286 toneladas de 

agrotóxicos, com um aumento de 

2,5% em relação à 2018.  

 

2019, cerca de 60% foram 

utilizados na soja e 18% para o 

milho, sendo 64% de herbicidas e 

15% de fungicidas2. 

 

O estado conta com 12 indústrias 

de agrotóxicos, o que afeta, ainda, 

a saúde dos trabalhadores e do 

ambiente no entorno dessas 

empresas3.  



O Paraná é o estado com mais 

notificações de intoxicações 

por agrotóxicos do Brasil.  

 

De 2007 a 2020 há 11.841 

casos de intoxicações 

notificadas e 411 óbitos.  

 

Do total de casos, somente 

1,5% são de intoxicação 

crônica.  

 

Foram 4353 intoxicações 

ocupacionais com 25 óbitos e 

4325 intoxicações por tentativa 

de suicídio que resultaram em 

361 mortes4.  

 



Diversos estudos 

demonstram que os 

agrotóxicos estão 

associados à 

toxicidade 

reprodutiva5,6,7, 

neurotoxicidade8,9, 

carcinogenicidade10,1

1,12, efeitos de 

desregulação 

endócrina13, 

malformação e 

anomalias14.   

 



Mostafalou e Abdollahi15 através de 

revisão sistemática confirma a 

relação entre a exposição dos 

agrotóxicos e a incidência de 

diferentes tipos de doenças 

crônicas como cânceres, doenças 

neurodegenerativas, distúrbios 

reprodutivos. Estes mesmos 

autores, encontraram um conjunto 

de evidências consideráveis sobre 

exposições a agrotóxicos e o 

aumento da incidência de doenças 

como câncer, Alzheimer, 

Parkinson, esclerose lateral 

amiotrófica, asma, bronquite, 

infertilidade, defeitos congênitos, 

transtorno do déficit de atenção e 

hiperatividade, autismo, diabetes 

e obesidade. A maioria dos 

distúrbios são induzidos por 

inseticidas e herbicidas como os 

organofosforados, organoclorados, 

ácidos fenoxiacéticos e compostos 

de triazina16. 

 



Embora os agrotóxicos constituam 

grave problema de saúde pública, há 

um descompasso entre o dano à saúde 

humana e à natureza e as respostas 

dos governos, nas várias instâncias a 

essa problemática.  

 

Em nosso país, há grande insuficiência 

de informações sobre o uso dos 

agrotóxicos e suas consequências17.  

 

Até o advento da lei da transparência, 

havia ainda, muita dificuldade para o 

acesso aos dados governamentais 

sobre esse assunto.  

 

Além disso, os estudos regionais sobre 

os impactos desses produtos sobre a 

saúde humana e ambiental também 

são escassos. Soma-se a esse quadro, 

a inexistência de informações sobre as 

pulverizações aéreas. 

 



HISTÓRICO 



2009 - a partir do caso de adoecimento de uma fumicultora, 

por exposição a agrotóxicos, foi realizado estudo 

qualiquantitativo  por docentes da Universidade Federal do 

Paraná, pesquisadores do Núcleo de Estudos em Saúde 

Coletiva (NESC), em conjunto com a SESA.  

Esse estudo evidenciou não só as condições de vida e de 

trabalho, como também a invisibilidade das intoxicações 

crônicas18.  

 

A partir dessa pesquisa foi elaborado o Protocolo de 

Avaliação das intoxicações crônicas por agrotóxicos, 

adotado pela Secretaria de Estado da Saúde do Paraná. 

 



Em 2011, no Brasil, por iniciativa dos movimentos e 

organizações populares, foi lançada a Campanha 

Permanente Contra os Agrotóxicos e Pela Vida.  

 

Dentre os objetivos da Campanha, está a busca em aglutinar 

amplos setores da sociedade para a construção de um 

processo de conscientização sobre os efeitos dos 

agrotóxicos e incluir na pauta da sociedade a discussão da 

necessidade de mudança do atual modelo agrícola brasileiro.  

 



A motivação para a organização do Observatório foi o 

Seminário da Campanha Permanente Contra os 

Agrotóxicos e Pela Vida, realizado na Jornada de 

Agroecologia em Irati, em 2015.  

 

Nesse evento, foram relatados casos de contaminação 

por agrotóxicos em vários municípios, decorrentes de 

aplicação por pulverização aérea e a dificuldade de 

resposta dos vários órgãos públicos.  

 



Em dezembro de 2015 

 

O grupo de o de pesquisadores que realizaram o estudo 

com a fumicultora em 2009 e militantes da área da Saúde 

do Trabalhador e do combate aos agrotóxicos articularam 

com o Ministério Público do Trabalho da 9ª Região e o 

Centro de Apoio às Promotorias do Meio Ambiente do 

Ministério Público do Paraná, a parceria na criação do 

Observatório do Uso de Agrotóxicos e Consequência para 

a Saúde Humana e Ambiental no Paraná.   

 



OBJETIVO 



O observatório tem por objetivo contribuir 

no monitoramento do uso de agrotóxicos 

no estado, reunindo, sistematizando e 

divulgando os dados gerados pelas 

diferentes instituições que são 

relacionados aos problemas dos 

agrotóxicos, bem como a produção de 

informações por meio da realização de 

pesquisas científicas sobre o tema. 





No âmbito da universidade, o observatório 

estruturou-se como um projeto de 

pesquisa e extensão, preenchendo uma 

importante lacuna, uma vez que não 

havia, até então, um espaço contra 

hegemônico, que reunisse docentes, 

discentes de diversas áreas e movimentos 

sociais para o estudo e discussão dos 

efeitos deletérios dos agrotóxicos.  



Ações do Observatório 

 

A atuação do observatório pode ser analisada 

em três dimensões: a dimensão acadêmica, 

com as propostas de pesquisa e extensão sobre 

o tema, a dimensão da articulação com os 

movimentos sociais, a dimensão da 

comunicação e da agroecologia como promotora 

de saúde e dos efeitos destrutivos dos 

agrotóxicos.  

 



Além disso, diversos estudantes de vários cursos como 

medicina, enfermagem, nutrição, psicologia, agronomia, 

química, direito e geografia, participam das pesquisas do 

observatório em projetos de iniciação científica. 

  

A participação de discentes e docentes de diversos cursos, 

tem propiciado riquíssimos estudos e reflexões 

multiprofissionais e interdisciplinares, mobilizando a todos os 

envolvidos para as atividades de extensão e pesquisa.  

 

O grupo reúne, também pesquisadores de outras instituições 

como a Universidade Tecnológica Federal do Paraná, 

Universidade Estadual do Centro-Oeste – Campus Irati e 

Instituto Federal de Cascavel. 

 



RESULTADOS 

 

ACESSEM: 

http://www.saude.ufpr.br/portal/

observatorio/ 

 

http://www.saude.ufpr.br/portal/observatorio/
http://www.saude.ufpr.br/portal/observatorio/


https://ecotoxbrasil.org.br/upload/587ed92192e9dbe77bddffd31cbe25a7-e-

book_atlas_agrot_axico_2017_larissa_bombardi.pdf 
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